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Resumo: Este trabalho se propõe a discutir o papel da família como mecanismo de proteção social no Brasil
dos anos 90. Ele considera tanto as novas tendências e padrões de organização da família como as transforma-
ções econômicas e sociais da atualidade brasileira.
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Abstract: This paper analyzes the family as a mechanism of social protection in Brazil during the 90s. It considers
at the same time the new trends and standards of family organization, and the economic and social
transformations of the brazilian society.
Key words: family and social security; western family; economic crises and family.
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A década de 90 foi a década dos direitos. Agora chegou a década
da responsabilidade. A família tem responsabilidade de fazer força

para sair da situação de indigência. Se a situação de penúria
persistir após quatro anos, vamos analisar o caso.

Wanda Engel 1

ções. Representando a forma tradicional de viver e uma ins-
tância mediadora entre indivíduo e sociedade, a família ope-
raria como espaço de produção e transmissão de pautas e
práticas culturais e como organização responsável pela exis-
tência cotidiana de seus integrantes, produzindo, reunindo e
distribuindo recursos para a satisfação de suas necessidades
básicas.

Ainda que determinados fenômenos venham suscitan-
do alguns questionamentos sobre a centralidade e o futu-
ro da família nas sociedades contemporâneas, suas res-
ponsabilidades e suas funções sociais não parecem ter
perdido a relevância, tanto nos países desenvolvidos, quan-
to nos que não chegaram a estabelecer um Estado de Bem-
Estar e um sistema de políticas sociais mais consistente,
como é o caso do Brasil. Essas funções e responsabilida-
des seriam particularmente demandadas nas situações de
adversidade.

Mais recentemente, a literatura especializada das ciên-
cias sociais tem abordado, entre outras, duas instigantes
questões. Primeira: as mudanças na estrutura da família
ocidental típica estariam reduzindo a importância de seu
papel de “amortecedor social”? Segunda: estariam as cri-
ses econômicas atuais, num quadro de declínio dos amor-

ste trabalho se propõe a debater o papel da famí-
lia como mecanismo de proteção social na deno-
minada “era da responsabilidade”, considerando

tanto as novas tendências e os padrões de organização da
família como as transformações econômicas e sociais mais
amplas do Brasil na atualidade.

Constituída com base nas relações de parentesco cultural
e historicamente determinadas, a família inclui-se entre as
instituições sociais básicas. Com o desenvolvimento das ciên-
cias sociais, ampla bibliografia internacional tem analisado
suas diversas configurações e destacado sua centralidade
conforme a reprodução demográfica e social. A família é
apontada como elemento-chave não apenas para a “sobrevi-
vência” dos indivíduos, mas também para a proteção e a so-
cialização de seus componentes, transmissão do capital cul-
tural, do capital econômico e da propriedade do grupo, bem
como das relações de gênero e de solidariedade entre gera-
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tecedores do Welfare State, contribuindo para a destrui-
ção da estrutura familiar tradicional?

Entre os fenômenos que traduzem as modificações na
estrutura tradicional das famílias estariam:
- aumento da proporção de domicílios formados por “não-
famílias”, não apenas entre os idosos (viúvos), mas tam-
bém entre adultos jovens que expressariam novo “indivi-
dualismo”;

- a redução do tamanho das famílias;

- a fragilização dos laços matrimoniais, com o crescimento
das separações e dos divórcios;

- incremento da proporção de casais maduros sem filhos; e

- a multiplicação de arranjos que fogem ao padrão da tí-
pica família nuclear, sobretudo de famílias com apenas
um dos pais, e em especial das chefiadas por mulheres
sem cônjuge.2

Para o exame dessas transformações, é preciso reco-
nhecer primeiramente que se trata de processo “univer-
sal”, mas apenas no sentido de que é comum às socieda-
des urbanas dos países ocidentais ou “ocidentalizados”.
Ele ocorre na França, na América Latina ou nos Estados
Unidos (Tabela 1). No entanto, na Ásia e na África, se a
família muda com a industrialização e a urbanização, esta
mudança adquire significados particulares porque se faz
com a preservação de valores e tradições específicas. Esta
especificidade é marcante nos países muçulmanos, onde
a “ocidentalização” da família continua sendo largamen-
te rejeitada (Segalen, 2000). A diferenciação nos proces-
sos de “modernização” da família alerta para o fato de que
ela não pode ser reduzida aos efeitos de fenômenos eco-
nômicos (urbanização, entrada da mulher no mercado de
trabalho e outros) ou demográficos (como a queda das
taxas de fecundidade). As estruturas familiares continuam
a ser determinadas também por fatores culturais, ideoló-
gicos e políticos, que vão da afirmação do feminismo no
Ocidente à reafirmação do integrismo fundamentalista no
mundo árabe.

É preciso verificar ainda que a mudança nas estruturas
familiares na direção de uma maior diversidade de tipos
ou modelos não é em absoluto um processo novo. A lite-
ratura especializada internacional insiste há muito tempo
na desconstrução do “mito da família (nuclear) ociden-
tal” (Segalen, 2000; Burke, 2000). Como afirmou The
Economist (2000), a família nuclear ideal talvez seja ape-
nas “uma invenção moderna”, “um fenômeno efêmero, que
atingiu o auge na década de 50, sustentado pela prosperi-
dade do pós-Guerra, por um baby boom e pela difusão da

cultura de massa”. Assim, as alterações na estrutura fami-
liar atualmente em curso no Ocidente podem estar sim-
plesmente marcando o retorno “ao estado complexo e di-
verso em que de fato a família passou a maior parte do
milênio”. Ainda que no passado as causas não tenham sido
as mesmas, fenômenos como o incremento do número de
separações, de casamentos tardios, de nascimentos fora
do casamento ou da proporção de mulheres trabalhando
fora, já se verificaram em outros momentos das socieda-
des ocidentais.

É necessário também lembrar que as mudanças aparen-
tes nas estruturas familares devem ser relativizadas com
base na crítica da chamada “abordagem do domicílio”.
Como Burke (2000:80-81) resume, existem dois grandes
riscos na utilização de um enfoque “residencial” da famí-
lia. O primeiro é que diferenças nas composições das fa-
mílias podem ser apenas instantâneos de fases diferentes
do ciclo de desenvolvimento de grupos domésticos. Estes
grupos surgem pequenos, expandem-se com os filhos e
diminuem de tamanho à medida que os filhos maduros
abandonam o lar. O segundo e maior perigo para a análi-
se é o da confusão entre grupo familiar e grupo residencial.
A família extrapola a residência; ela “não é apenas uma
unidade residencial, mas também [...] uma unidade eco-
nômica e jurídica. Ainda mais importante, é uma comuni-
dade moral, no sentido de um grupo com o qual os mem-
bros se identificam e mantêm envolvimento emocional [...].
Essa multiplicidade de funções coloca problemas porque
as unidades econômica, emocional, residencial e outras
podem não coincidir”. Assim – conclui Burke –, “um ín-

TABELA 1

Mudanças na Composição Familiar e População Média por Domicílio
EUA – 1970-2000

Tipos de Família e População
Média por Domicílio

1970 1980 1990 2000

Casal com filhos 40,3 30,9 26,3 24,1
Chefes solteiros com parentes,
inclusive filhos 10,6 12,9 14,8 16,0
Casal sem filhos 30,3 29,9 29,8 28,7

Outros tipos: não-famílias 1,7 3,6 4,6 5,7

Homens vivendo sozinhos 5,6 8,6 9,7 10,7

Mulheres vivendo sozinhas 11,5 14,0 14,9 14,8

Número Médio de Pessoas
por Domicílio 3,1 2,8 2,6 2,6
Fonte: U.S Census Bureau.
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dice baseado na co-residência talvez não nos informe o
que mais precisamos saber sobre estrutura familiar”.

CRISE BRASILEIRA E
PAPEL AMORTECEDOR DA FAMÍLIA

Analisando as condições de reprodução social de tra-
balhadores brasileiros, estudos como os de Bilac (1978;
1993), Telles (1988), Lopes; Gottschalk (1990), Carva-
lho (1994), Ribeiro; Ribeiro (1994), Draibe (1994) e
Montali (2000), têm destacado o papel desempenhado pela
família nesse processo. Constatando como os baixos sa-
lários, a carência de serviços públicos e outros fatores mos-
tram-se desfavoráveis à referida reprodução, esses estu-
dos evidenciam como ela vem-se viabilizando em
decorrência de uma lógica de solidariedade e de um con-
junto de práticas no campo de ação de grupos domésti-
cos, que atuam como unidades de formação de renda e de
consumo, procurando maximizar os recursos a sua dispo-
sição.

Com base nesses primeiros estudos, foram cunhadas e
vêm sendo utilizadas as expressões “estratégias familia-
res” ou “estratégias de sobrevivência”, que procuram dar
conta de um conjunto de práticas de trabalho, não traba-
lho, consumo e reivindicações. Por meio dessas práticas,
rendas seriam obtidas e reunidas em um orçamento co-
mum e dispendidas segundo critérios estabelecidos no
âmbito da unidade familiar, com o objetivo de atender da
melhor forma possível às necessidades de seus diversos
membros. Essas estratégias teriam como elemento central
o recurso ao trabalho complementar do cônjuge e dos fi-
lhos para compensar os baixos rendimentos do principal
provedor, ocasionando ampliação do número de membros
ativos da família, uma redução da proporção daquelas em
que uma só pessoa trabalha e um conseqüente aumento da
participação de mulheres e de jovens na PEA. Como assi-
nala Montali (2000), isso se dá dentro da lógica da divi-
são sexual do trabalho e das relações de gênero e de hie-
rarquia vigentes tanto na família quanto no mercado de
trabalho, que se expressam em valores e em papéis atri-
buídos ao homem, à mulher e aos filhos na família e na
produção, definindo tanto a disponibilidade dos diferen-
tes membros da família para o ingresso no mercado quan-
to às possibilidades de sua absorção. 3

Assim, notadamente nas classes populares, as condi-
ções da família terminam dependendo de alguns fatores:
da fase do ciclo familiar; do número e características de
seus componentes (conforme sexo, idade, instrução e ní-

vel de qualificação, entre outros) e de sua posição no gru-
po doméstico (chefe, cônjuge e filhos, principalmente, em
razão da prevalência da família nuclear no Brasil), à qual
estão associados papéis definidos socialmente. Famílias
com filhos mais novos ou chefiadas por mulheres têm alta
probabilidade de serem pobres ou muito pobres. Contu-
do, à medida que os filhos crescem e começam a entrar no
mercado de trabalho, essa probabilidade diminui, para
crescer novamente em algum momento na família de che-
fes idosos, seja quando ainda há filhos maduros em casa,
seja quando o casal – ou o cônjuge viúvo – está só (Lopes;
Gottschalk, 1990).

Nos anos mais recentes, transformações na dinâmica
demográfica, nos valores e nos comportamentos sociais e
no mercado de trabalho parecem afetar os mencionados
arranjos e condições. Procurando discutir esse fenômeno
e suas repercussões sobre as condições de vida de amplos
segmentos da população brasileira serão analisadas, a se-
guir, as mudanças que marcaram os anos 90, com base em
dados coletados pelo IBGE (2001, 2002) e pelo Dieese
(2001), relativos ao conjunto do país e a suas várias re-
giões e áreas metropolitanas.

Transformações dos Anos 90

De início, vale reafirmar que o conceito de família é
polissêmico, com várias acepções. No sentido mais res-
trito, ele se refere ao núcleo familiar básico. No mais
amplo, ao grupo de indivíduos vinculados entre si por la-
ços consangüíneos, consensuais ou jurídicos, que consti-
tuem complexas redes de parentesco atualizadas de for-
ma episódica por meio de intercâmbios, cooperação e
solidariedade, com limites que variam de cultura, de uma
região e classe social a outra (Salles, 1999; 2002; Tuirán,
2002). Nas sociedades contemporâneas ocidentais, o mo-
delo arquétipo é a família conjugal tradicional, constituí-
da pelo casal e seus filhos não emancipados, e que resi-
dem em um domicílio independente. Contudo, como já se
avançou, há uma brecha clara e crescente entre este mo-
delo e uma realidade muito mais plural, na qual uma pro-
porção crescente de famílias não se enquadra nesse pa-
drão.

Com o avanço da urbanização, da industrialização e
da modernização dessas sociedades, ainda que persistam
a pequena agricultura camponesa, indústrias caseiras e
empresas domésticas urbanas, atividades econômicas an-
coradas em relações familiares perderam a relevância, já
não se podendo caracterizar a família, em geral, como
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unidade de produção. 4 O declínio do poder patriarcal e
de princípios e controles religiosos e comunitários mais
tradicionais traduziu-se em mudanças nas relações de gê-
nero, na ampliação da autonomia dos diversos componen-
tes da família e em um exercício bem mais aberto e livre
da sexualidade, dissociada das responsabilidades da re-
produção. A presença de mulheres no mercado de traba-
lho passou a ser crescente, assim como a difusão e a utili-
zação de práticas anticoncepcionais e a fragilização dos
laços matrimoniais, com o aumento das separações, dos
divórcios e de novos acordos sexuais.

Esses fenômenos associam-se a uma significativa re-
dução da fecundidade e do tamanho médio das famílias e
a sua maior diferenciação, com a persistência de arranjos
mais tradicionais, ao lado de outros genuinamente emer-
gentes. No âmbito da família estão-se constituindo novas
relações, com o relaxamento dos controles sociais sobre
o comportamento dos cônjuges, o deslocamento da im-
portância do grupo familiar para a importância de seus
membros, a idéia de que o “amor” constitui uma condição
para a permanência da conjugalidade e a substituição de
uma “educação retificadora”, corretora e moral das crian-
ças, por uma “pedagogia da negociação” (Machado, 2001;
Décoret, 1998).

À primeira vista, essa nova realidade pode dar a im-
pressão de que as famílias estão desestruturadas, amea-
çadas, ou, até mesmo, em vias de extinção. Uma leitura
mais cuidadosa e acurada, porém, deixa patente sua
plasticidade e sua enorme capacidade de mudança e de
adaptação às transformações econômicas, sociais e cultu-
rais mais amplas, bem como sua persistente relevância,

notadamente como espaço de sociabilidade e socializa-
ção primárias, de solidariedade e de proteção social.

Por isso mesmo, trabalhos como os de Carvalho (1994)
e Draibe (1994), entre vários outros, que se reportam à
pauperização de enorme contigente da população brasi-
leira (especialmente no Nordeste, no meio rural e nas áre-
as metropolitanas), recomendaram que a reforma das po-
líticas e dos programas sociais colocasse a família como
eixo e prioridade das ações governamentais nesse campo.
Ao lado de macropolíticas orientadas para o combate à
pobreza e à exclusão social, propuseram a implementação
de programas de geração ou complementação de empre-
go e renda e de uma rede de serviços comunitários, incluin-
do programas de renda mínima para as famílias carentes,
com a condicionalidade da permanência de seus filhos na
escola. Esse reconhecimento da centralidade da família
tornou-se praticamente consensual, apesar da absoluta in-
suficiência das políticas e dos programas sociais do país,
como será visto posteriormente.

O perfil das famílias brasileiras no início dos anos 2000
expressa as mencionadas transformações, acentuando ten-
dências detectadas já em décadas anteriores. Com um
decréscimo continuado e persistente, a taxa de fecundidade
total passou de 2,6 filhos por mulher, em 1992, para 2,3
filhos, em 2001; o tamanho médio das famílias, que al-
cançava 4,5 pessoas em 1980 e 3,8 em 1992, reduziu-se
em 2001 para 3,3 membros, segundo a PNAD. Já, em 1998,
o número médio de filhos por família era de 2 no Norte,
1,9 no Nordeste, 1,5 no Sudeste, 1,4 no Sul, 1,5 no Sudo-
este e 1,6 em todo o Brasil, conforme dados do IBGE/
PNAD elaborados pelo Dieese (2001:18, tabela 2). Além

TABELA 2

Distribuição das Famílias, por Tipo, segundo Grandes Regiões
Brasil – 1992-1999

Em porcentagem

Tipos de Famílias

Grandes Regiões Unipessoal Duas ou mais pessoas Casal sem filhos Casal com filhos
Mulheres sem

Outros Tiposcônjuge com filhos

1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999

Brasil 7,3 8,6 0,3 0,3 12,9 13,6 59,4 55,0 15,1 17,1 5,2 5,5
Norte 5,5 6,3 0,3 0,4 10,2 10,1 60,0 57,1 18,6 20,4 5,4 5,8

Nordeste 6,9 7,7 0,3 0,3 11,9 12,2 58,7 55,4 16,5 18,5 5,7 6,0
Sudeste 7,7 9,1 0,3 0,4 13,1 14,0 58,7 53,8 15,0 17,3 5,2 5,5

Sul 6,9 9,3 0,3 0,3 15,0 15,5 61,6 57,5 12,0 12,9 4,2 4,6
Centro-Oeste 8,6 0,5 0,3 11,9 13,9 60,2 54,8 15,1 17,2 4,8 5,2

Fonte: Fundação IBGE. Síntese de Indicadores Sociais 2000.



113

FAMÍLIA E PROTEÇÃO SOCIAL

disso, dados preliminares do Censo de 2000 evidencia-
ram um crescimento das separações, de novas uniões e de
casamento não oficiais, com as uniões consensuais ele-
vando-se dos 18,3% registrados em 1991 para 28,3% do
total de arranjos conjugais. O exercício mais amplo e mais
livre da sexualidade contribuiu para maior incidência da
gravidez e da maternidade entre as adolescentes. Quanto
aos arranjos familiares, ainda que o casal com filhos per-
maneça como o padrão de organização dominante, regis-
tra-se ligeira queda de sua freqüência, paralela a um au-
mento relativo das famílias unipessoais 5 e das famílias
monoparentais, conforme os dados da Tabela 2.

A freqüência de famílias monoparentais está associa-
da a um dos fenômenos mais destacados pelo Censo de
2000 e pelas últimas PNADs: o aumento das responsabi-
lidades das mulheres, que passaram a responder pela che-
fia de um em cada quatro domicílios no Brasil (27,3%
segundo a PNAD 2001). De acordo com os Censos
Demográficos, isso significou um incremento de 37,6%
entre 1991 e 2000. Sem entrar na discussão desse fenô-
meno, cabe assinalar que as condições de inserção
ocupacional das mulheres e a vulnerabilidade social des-
sas famílias têm implicações importantes para o objeto
deste artigo, como será visto posteriormente.

No entanto, não se pode desconhecer que as condi-
ções e alternativas das famílias também são definidas
por condições exteriores a elas, isto é, por fatores
macro-estruturais como a dinâmica da economia e das
oportunidades ocupacionais. Nesse sentido, vale ressal-
tar como as “estratégias de sobrevivência” identificadas
pelos estudos sobre família antes mencionados estavam
associadas a taxas de crescimento e diversificação da
produção e das oportunidades de trabalho que, apesar
do incremento da população e do grau de urbanização,
pelo menos até o início da década de 80 ampliaram
expressivamente as possibilidades de integração e de
mobilidade social. Entre outros fatores, porque as ta-
xas de crescimento do PIB eram sistematicamente su-
periores às do crescimento da PEA, em uma época em
que a expansão da produção implicava maior demanda
de trabalho (Dedecca, 2001).

Assim, a tendência à maior integração por intermédio
do mercado de trabalho exauriu-se na década de 80, a
denominada “década perdida”, com o esgotamento da tra-
dicional industrialização por substituição de importações
e a crise do Estado desenvolvimentista e do padrão de
crescimento por ele impulsionado. Em razão do agrava-
mento da crise econômica e da crise fiscal do Estado e de

grande aceleração do processo inflacionário na década de
90, o padrão e o ritmo de desenvolvimento do Brasil fo-
ram reorientados, com a implementação de um conjunto
de políticas convergentes, recomendadas pelas agências
multilaterais. Denominadas de “ajuste estrutural”, “refor-
mas estruturais” ou “reformas orientadas para o merca-
do”, elas envolveram um programa de estabilização, a
realização de uma abertura econômica intensa e rápida, a
implementação de amplo programa de privatizações, ên-
fase nos mecanismos do mercado e profunda reformulação
do papel do Estado, não apenas em termos do seu
protagonismo econômico e de suas funções reguladoras
como, também, de suas responsabilidades como provedor
de políticas econômicas e sociais.

Foge aos objetivos deste trabalho uma análise do ajus-
te e da reestruturação produtiva dos anos 90, associada a
uma inserção passiva e subordinada do país na economia
global. Contudo, cabe ressaltar como esses processos con-
tribuíram decisivamente para agravar o quadro social do
Brasil nessa década, período marcado por: baixos níveis
de crescimento econômico; deterioração das condições de
trabalho e renda da população; persistência das desigual-
dades sociais e espaciais; e uma reorientação profunda das
políticas sociais.

Com a desaceleração da produção, baixos níveis de
investimentos, grande aumento da dívida externa e inter-
na, da dependência do mercado financeiro em relação a
capitais voláteis e de sua vulnerabilidade aos ataques
especulativos e às crises internacionais, o Brasil cresceu
muito pouco na década de 90, que começa a ser avaliada
como uma segunda década perdida.

Em conseqüência, o período em apreço também foi
marcado por expressiva destruição dos postos de traba-
lho, notadamente no setor industrial. É claro que valen-
do-se da constituição de uma sociedade de base urbano-
industrial no país, a economia brasileira – sobretudo
metropolitana – avançou na direção da terciarização que
caracteriza o trabalho contemporâneo. Contudo, a expan-
são dos serviços sociais (saúde, educação) e modernos
(telemática, business services e outros) não compensou a
destruição de empregos que vem-se processando nos de-
mais setores. Isso ocorreu também porque o crescimento
dos segmentos mais dinâmicos dos serviços também se
fez com uso de novas tecnologias e demanda de mão-de-
obra mais qualificada. Conseqüentemente, ampliou-se o
tradicional excedente de força-de-trabalho no país, inten-
sificando a seletividade patronal e as dificuldades e as
desigualdades no acesso aos postos de trabalho existen-
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tes. Isso vem-se traduzindo em acentuado crescimento do
desemprego, na precarização das relações de trabalho, na
queda do rendimento médio dos que permanecem ocupa-
dos, na acentuação das disparidades espaciais e na persis-
tência de uma pobreza massiva e secular.

O ajuste estrutural da indústria brasileira já teria ter-
minado? A ligeira alta da participação da ocupação manu-
fatureira na população ocupada de 11,6% para 12,3%, entre
1999 e 2001, pode sinalizar nesta direção (IBGE, 2002).
Resta que a vulnerabilidade da economia nacional perdu-
ra e que a desaceleração em 2002, que se segue aos efei-
tos da desvalorização do real, deve ter impacto negativo
sobre o emprego industrial.

Na década de 90, de acordo com levantamentos do
IBGE, o desemprego aberto manteve uma taxa média en-
tre 7% e 8%, particularmente acentuada em algumas ci-
dades e regiões. 6 Com uma metodologia mais refinada, a
Pesquisa de Emprego e Desemprego, realizada periodi-
camente pelo Departamento Inter-Sindical de Estatística
e Estudos Sócio-Econômicos – Dieese nas principais re-
giões metropolitanas, onde se concentra grande parcela
das atividades econômicas e da população no Brasil, en-
controu números ainda mais elevados. Em 2000 eles
correspondiam a 17,8% em Belo Horizonte, 19,6% no
Distrito Federal, 16,6% em Porto Alegre, 20,7% em Re-
cife, 26,6% em Salvador e 17,6% em São Paulo.

O crescimento do desemprego agrava-se com a dura-
ção média do tempo de procura de trabalho pelos desem-
pregados e com a proporção dos que estão há mais de um
ano nessa condição. De acordo com as pesquisas do Dieese,
em 1999, a duração média do tempo de procura de traba-
lho chegava a 11 meses em Belo Horizonte, 15 no Distri-
to Federal, 11 em Porto Alegre, 12 em Salvador e 10 em
São Paulo. O percentual de desempregados em busca de
trabalho há mais de um ano elevava-se a 21% em Belo
Horizonte, 31,6% no Distrito Federal, 21,6% em Porto Ale-
gre, 26,5% em Salvador e 21,8% em São Paulo.

Paralelamente ao incremento do desemprego, ocorreu
uma deterioração expressiva das condições e da qualida-
de da ocupação, com o decréscimo do emprego formal,
associado a garantias trabalhistas e a certa proteção so-
cial. Em contrapartida, ampliou-se o emprego precarizado
e o número de trabalhadores que, como alternativa ao
desemprego e à ausência de renda, passou a engrossar as
fileiras do mercado informal. Entre 1992 e 1999 regis-
trou-se um decréscimo da freqüência relativa dos empre-
gados, o crescimento da participação dos trabalhadores
domésticos e, principalmente, dos que exercem ativida-

des por conta própria, bem como a extensão e o cresci-
mento das desigualdades regionais. A flexibilização e a
precarização das relações de trabalho transparecem, igual-
mente, na freqüência de empregados com carteira assina-
da, que segundo a Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE
caiu entre 1992-1999 de 51,6% para 45,3% no Norte, de
45,1% para 43,2% no Nordeste, de 72,2% para 68,3% no
Sudeste e de 72,9% para 71,2% do Sul. Ainda que no
Centro-Oeste esses números tenham evoluído de 50,4%
para 52,9%, eles passaram de 64% para 61,3% em todo o
Brasil.

Os baixos rendimentos do trabalho e a persistência de
enormes desigualdades constituem outro componente desse
quadro. Com o crescimento do desemprego, a inconsis-
tência dos vínculos e a redução dos rendimentos em to-
dos os setores de atividade e para a maioria dos níveis
socioocupacionais, houve redução substantiva da partici-
pação dos empregados na renda disponível. Análises de
Dedecca (2001) ressaltam como essa participação decli-
nou de 37,5% em 1991 para 32,8% em 1999. Se excluí-
das as contribuições sociais efetivas, esses números passam
de 32% para 26,5%, respectivamente. Em contrapartida,
aumentou a participação das empresas, dos impostos e das
contribuições.

É verdade que a distribuição da renda do trabalho teve
pequena melhoria nos anos 90, principalmente em razão
dos efeitos da estabilização monetária, vale dizer, da re-
dução do “imposto inflacionário”, e ainda da recuperação
do valor do salário mínimo. O índice de Gini para a dis-
tribuição dos rendimentos do trabalho teria alcançado um
máximo de 0,600 em 1993, de acordo com o IBGE (PNAD,
2001), e um mínimo de 0,566 em 2001 . Contudo, é preci-
so também relevar dois fatos.

Em primeiro lugar, o país continuou a conviver com
uma das distribuições de renda mais injustas do planeta.
Assim, por exemplo, 40,7% da população brasileira ocu-
pada ganhava até um salário mínimo em 1999 (66,3% no
Nordeste) (Tabela 3). E, em 1999, 50% dos trabalhado-
res que menos ganhavam se apropriavam de apenas 13,9%
do total da renda proveniente do trabalho, enquanto os 10%
que ganhavam mais ficavam com 46,8% e os 5% mais ri-
cos com 33,4%.

Em segundo, a desvalorização do real e o conseqüente
retorno da inflação no final da década implicaram a volta
da tendência à queda nos rendimentos reais das pessoas
já ocupadas, visível, por exemplo, na comparação das
PNADs 1999 e 2001 (IBGE, 2002). Se houve melhoria
nos rendimentos médios mensais a partir de 1992, a perda
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TABELA 3

População Ocupada, por Classe de Rendimento Médio Mensal Familiar per Capita, segundo Grandes Regiões
Brasil – 1992-1999

Em porcentagem

Classes de Rendimento Médio Mensal  Familiar per Capita (em salários mínimos)

Grandes   Regiões Até 1/2 Mais de 1/2 a 1 Mais de 1 a 2 Mais de 2 a 3 Mais de 3 a 5 Mais de 5

1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999

Brasil 28,1 18,9 24,9 21,8 23,1 25,6 8,4 11,2 6,2 9,4 5,3 9,9

Norte 33,0 20,2 27,6 28,4 21,9  25,9 7,0 9,3 5,1 8,0 3,8 6,8
Nordeste 50,4 39,8 21,5 26,5 12,1 17,0 3,3 5,0 2,3 3,6 1,9 3,8

Sudeste 16,8 8,4 24,8 17,7 28,5 29,2 6,2 14,5 8,6 12,8 7,0 13,9
Sul 19,9 11,4 27,8 21,1 27,1 29,6 10,3 13,7 7,0 11,1 5,4 11,2

Centro-Oeste 25,3 13,5 30,4 24,9 24,1 28,6 5,3 11,9 5,4 8,6 5,3 10,4
Fonte: Fundação IBGE. Síntese de Indicadores Sociais 2000.

média anual das pessoas com rendimento de trabalho foi
da ordem de 0,7% entre 1999 e 2001.

Impactos sobre as Famílias

Em sociedades que não dispõem de sistema de políti-
cas sociais mais efetivo e abrangente, como o Brasil, as
condições de subsistência das famílias são determinadas
por seu nível de rendimentos. Associado, fundamentalmen-
te, tanto à renda obtida pelo seu chefe como à existência,
ao número e a características de outros parentes inseridos
no mercado de trabalho, e que auferem rendimentos adi-
cionais. Por isso mesmo, as mudanças e os fenômenos
assinalados vêm tendo claros e fortes impactos sobre a
organização e as condições de vida das famílias brasilei-
ras, e que afetam negativamente sua capacidade de aten-
der às necessidades básicas de seus membros e propiciar-
lhes efetiva proteção social.

Com a redução e a precarização dos postos de traba-
lho, a elevação do patamar do desemprego e a queda no
rendimento médio dos trabalhadores, a pequena melhoria
de rendimentos ocorrida na base da população ocupada
ao longo dos anos 90 não chegou a propiciar melhor dis-
tribuição de renda ou a reduzir de forma significativa a
proporção de trabalhadores em condições de pobreza ou
de indigência. Nessas circunstâncias, a reprodução coti-
diana de parcela significativa das famílias brasileiras con-
tinuou a ser afetada pela insuficiência de renda. Apesar
de o decréscimo da freqüência relativa das famílias de mais
baixa renda, em 1999, um quinto ainda subsistia com ren-
da familiar per capita de até meio salário mínimo e 43,5%
com até um salário mínimo. Refletindo, mais uma vez, as

enormes desigualdades regionais do país, esses percentuais
eram expressivamente inferiores nas regiões mais desen-
volvidas e urbanizadas do Brasil, o Sudeste e o Sul. No
Norte, porém, as famílias com renda per capita familiar
de até metade do salário mínimo chegavam a 25,2% e no
Nordeste a 38,9%, e a freqüência daquelas com renda até
um salário mínimo a 52,3% e 65,9%, respectivamente.

Com as transformações dos últimos anos, o crescimento
da ocupação das mulheres e dos filhos registrado até os
anos 80, paralelo ao incremento da diversidade e comple-
mentariedade de formas de trabalho e fontes de renda, que
constituíam o eixo central das “estratégias de sobrevivên-
cia” das famílias das classes trabalhadoras, vem sendo
inviabilizado. Como assinala Goldani (2002), a utiliza-
ção dos “recursos da pobreza” vem-se transmutando em
perversa “pobreza de recursos”, com a família reduzindo
seu tamanho mas com “dependentes dependendo cada vez
mais” dos poucos adultos que trabalham, em condições
muitas vezes bastante desfavoráveis.

Analisando a condição de atividade dos diversos mem-
bros das famílias do 1o e do 4o quartil de renda (ou seja,
dos 25% de famílias mais pobres e dos 25% das mais ri-
cas), nas principais regiões metropolitanas brasileiras, o
Dieese calculou sua taxa de dependência econômica, di-
vidindo a soma de menores de dez anos, inativos e de-
sempregados pelo total de ocupados em cada família. Em
1999, esta taxa era de 5,1 em Belo Horizonte, 4,23 no
Distrito Federal, 4,41 em Porto Alegre, 4,93 em Recife,
5,06 em Salvador e 4,18 em São Paulo, entre as famílias
de menor renda, que tendiam a contar com maior número
de crianças e cujo tamanho, inclusive por isso, era muitas
vezes superior à média (Dieese, 2001).
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Como assinala, porém, o referido estudo, essas taxas
estão igualmente associadas às dificuldades de inserção
da maioria dos trabalhadores em um mercado cada vez
mais restrito e exigente quanto a instrução, qualificação
(que envolve o capital cultural), condições de saúde e tem-
po de dedicação ao trabalho, mesmo nas áreas mais dinâ-
micas do país, como as regiões metropolitanas. Afetando
o conjunto das atividades econômicas e setores que ab-
sorviam tradicionalmente e em grande escala a mão-de-
obra masculina e de menor qualificação (como a indús-
tria e a construção civil), a reestruturação produtiva e a
crise ampliaram o desemprego e a vulnerabilidade
ocupacional entre os chefes de família, homens na maio-
ria dos casos. Além disso, vêm reduzindo a possibilidade
de que outros membros da família possam colaborar com
o chefe ou, eventualmente, substituí-lo na manutenção do
grupo doméstico.

De acordo com informações sobre as características
pessoais dos chefes de família em cinco regiões metropo-
litanas brasileiras, encontravam-se desempregados, em
1999, 8,3% dos chefes de família em Belo Horizonte,
10,2% no Distrito Federal, 9,7% em Porto Alegre, 10,6%
em Recife, 14,8% em Salvador e 10,3% em São Paulo.
Nas famílias mais pobres, situadas no primeiro quartil de
renda, as taxas de desemprego do chefe ficavam acima de
20%, chegando a 36,2% em Salvador. Apesar disso o chefe
continuava como o grande provedor, uma vez que sua con-
tribuição para o rendimento total dessas famílias ficava
próxima ou ultrapassava 80%.

Estudos como os de Salles (2002), Oliveira e Ariza
(2002), Goldani (2002) e Montali (2000), têm ressaltado
como os problemas em apreço afetam, também, os padrões
de organização do grupo familiar. Isso porque, nas clas-
ses populares, o homem ainda é considerado e valorizado
como chefe e provedor da família, ao passo que as mulhe-
res tendem a perceber o casamento como apoio moral e
econômico e, muitas vezes, como oportunidade de deixar
de trabalhar, dedicando-se aos afazeres domésticos e à
criação dos filhos. À medida que o desemprego e os bai-
xos níveis de remuneração inviabilizam essa divisão se-
xual de responsabilidades, o projeto feminino de melho-
rar de vida pelo casamento é frustrado, enquanto o homem,
impossibilitado de cumprir o seu papel, sente-se fracas-
sado, enveredando muitas vezes pelo alcoolismo ou aban-
donando a família. Assim, a ruptura das possibilidades ob-
jetivas de manter o padrão de família culturalmente
estabelecido e dominante parece estar contribuindo para
o aumento das separações e das famílias monoparentais,

chefiadas sobretudo por mulheres. Como já foi visto, a
freqüência dessas famílias foi uma das mudanças desta-
cadas pelos dados do último Censo, mostrando que, em
número crescente “las mujeres en este final de siglo, se
enfrentan a um doble reto, de ‘cuidar’ e ‘prover’ a sus
familias” (Goldani, 2002:286).

Com responsabilidades ampliadas, elas têm aumenta-
do sua participação entre a população ocupada, que pas-
sou de 38,8% em 1989 para 40,3% em 1999 (Dieese,
2001). Contudo, enfrentando discriminações e dificulda-
des no mercado de trabalho, as mulheres não apenas
auferem remunerações médias inferiores às dos homens
como tendem a concentrar-se em ocupações precárias,
instáveis, mal remuneradas e com baixa proteção social.7

Nas classes populares, o emprego doméstico (ao lado de
serviços executados de forma autônoma diretamente para
o público) constitui o grande absorvedor da mão-de-obra
feminina, indicando tanto a permanência de papéis tradi-
cionais para as mulheres no mercado de trabalho como a
precariedade de sua inserção, uma vez que esse tipo de
emprego apresenta os menores níveis de formalização do
vínculo, jornadas de trabalho irregulares e prolongadas e
baixa remuneração.

Discriminando a renda familiar pelos diversos tipos de
relação de trabalho, informações do IBGE indicam que,
em 1999, entre os empregados domésticos (majoritaria-
mente mulheres) os trabalhadores com renda média fami-
liar per capita de até meio salário mínimo representavam
39,1% na região Norte, 53,8% no Nordeste, 17,6% no
Sudeste, 19,3 no Sul, 26,0% no Centro-Oeste e 26,7% no
conjunto do Brasil. Além disso, agregando como traba-
lhadores em postos vulneráveis os assalariados sem car-
teira assinada, os autônomos que trabalhavam para o pú-
blico, os trabalhadores familiares sem remuneração e os

TABELA 4

Proporção de Trabalhadores em Postos Vulneráveis,
segundo Região Metropolitana

Brasil – 1999

Regiões Metropolitanas Homens Mulheres

Belo Horizonte 31,5 43,3
Distrito Federal 24,4 38,3
Porto Alegre 30,7 39,8
Recife 38,7 52,8
Salvador 35,8 50,0
São Paulo 31,1 42,7
Fonte: Fundação IBGE. PNAD apud Dieese. Anuário dos trabalhadores.
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empregados domésticos, e calculando a proporção de tra-
balhadores em postos vulneráveis segundo o sexo, com
base em pesquisas realizadas em 1999 em grandes metró-
poles brasileiras, o Dieese chegou aos seguintes resulta-
dos:

Nesse contexto, as famílias sob responsabilidade fe-
minina geralmente são marcadas pela precariedade de ren-
da e condições de subsistência. Informações do IBGE
deixam patente como 24,8% dessas famílias tinham uma
renda familiar per capita até meio salário mínimo e 48,2%
até um salário mínimo em 1999. No Sul e no Sudeste es-
ses percentuais eram mais reduzidos. Mas, no Norte eles
atingiam 33,4% e 56,4% e no Nordeste 40,1% e 64,6%,
respectivamente. Como se vê, a pequena melhoria de ren-
da observada entre 92 e 99, com a redução do segmento
mais pobre dessas famílias, não chegou a alterar signifi-
cativamente sua situação.

De acordo com apurações preliminares do Censo de
2000, nos domicílios por elas chefiados, 90% das mulhe-
res não viviam com cônjuge masculino, sendo as princi-
pais quando não as únicas provedoras de suas famílias.
Como já foi ressaltado no início deste artigo, a contribui-
ção de outros membros vem sendo dificultada pela eleva-
ção do desemprego e da vulnerabilidade ocupacional en-
tre os diversos segmentos da população e, especialmente,
entre os jovens.

Recorrendo mais uma vez ao estudo do Dieese, que
analisou com minúcias a situação do trabalho no Brasil
na década de 90, observa-se que as taxas de desemprego
total vêm aumentando entre os chefes, cônjuges, filhos e
outros componentes da família, em todas as regiões me-
tropolitanas brasileiras pesquisadas.

Além daqueles segmentos que tradicionalmente já en-
frentavam maiores dificuldades para encontrar uma ocu-
pação (como os dotados de menor escolaridade), o desem-
prego também tem-se acentuado entre a força de trabalho
na idade mais produtiva (16 a 39 anos), na sua parcela
mais madura e experiente (40 anos e mais) e até mesmo
entre os mais instruídos, ou seja, entre os que possuem o
segundo grau completo ou curso superior. Entre os jovens,
muitas vezes sem qualificação profissional adequada e com
experiência limitada por sua própria idade, esse proble-
ma vem assumindo proporções extraordinárias. Nas re-
giões metropolitanas brasileiras, as taxas de desemprego
dos jovens são superiores a 40% entre os 16 e 17 anos,
chegando a 54,1% em Salvador. Entre os 18 e 24 anos
elas vão de 27,5% em São Paulo a 35,4% nessa última
região metropolitana.

Particularmente acentuados entre as mulheres, os pro-
blemas de inserção dos jovens também se manifestam na
ocupação de postos vulneráveis e de suas baixas remune-
rações. A questão é importante, porque em decorrência
da precariedade de rendimentos da maioria das famílias
brasileiras, a participação dos jovens no orçamento do-
méstico não chega a ser desprezível, variando de 6,7% a
10,8%. E nas famílias do primeiro quartil de renda, esse
percentual chega a dobrar (Dieese, 2001).

Esses problemas afetam não apenas as condições mate-
riais da subsistência da família como sua própria convi-
vência e organização, com o aumento dos conflitos, da
violência doméstica, da fuga de crianças e adolescentes
para as ruas e do envolvimento desses últimos em atos
infracionais. A pobreza, o desemprego e, em especial, a
falta de perspectivas têm conduzido muitos jovens brasi-
leiros para a criminalidade, o que contribui com o cresci-
mento da violência, da qual eles têm-se tornado vítimas
preferenciais, notadamente nos bairros pobres onde se
concentram.

Estudo da Unesco constatou que a taxa nacional de
vítimas de assassinatos na faixa dos 15 a 24 anos passou
em duas décadas de 30 (1980) para 52,1 (2000) por gru-
po de 100 mil. Além disso, tem crescido o envolvimento
dos jovens com pequenos delitos, gangues, seqüestros e
tráfico de drogas, despertando a atenção de pesquisado-
res e policy makers, da mídia e da opinião pública, com a
demanda de políticas governamentais direcionadas para
o segmento. É ilustrativo que, a pedido do governo do
Estado de São Paulo, a Fundação Seade tenha criado um
inédito “índice de vulnerabilidade juvenil”, que com base
em uma série de indicadores avalia, nas diversas áreas da
capital paulista, o quanto os adolescentes estariam passí-
veis de serem “contaminados” por algum processo de trans-
gressão (Folha de S.Paulo, 14/07/2002).

CARÊNCIA DE POLÍTICAS SOCIAIS

Fragilizada pelos processos e pelas mudanças que mar-
cam a atual realidade, a família vê crescer, paradoxalmente,
suas responsabilidades como mecanismo de proteção
social. Reportando-se a essa realidade, Fitoussi e
Rosanvallon (1996) assinalam como a desestabilização da
condição salarial, a multiplicação das situações de preca-
riedade e um massivo crescimento do desemprego vêm
levando a uma “sociedade de trabalhadores sem trabalho”.
Nessa sociedade, o crescimento das situações de vulne-
rabilidade e a crise das instituições que fazem funcionar o
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vínculo social e a solidariedade têm obrigado cada um a
dar conta de si mesmo, organizando e procurando dar um
sentido à sua vida de forma mais individual e solitária.

Nesse contexto, cresce a importância da família e dos
entornos sociais imediatos, notadamente para todos os que
carecem de bens materiais, culturais e simbólicos, neces-
sários não apenas à subsistência, mas também à criação
de uma identidade e à alimentação de uma interioridade.
Essa importância cresce entre as pessoas mais frágeis, para
as quais não se dá um lugar na sociedade e que não conse-
guem encontrá-lo por si mesmas. É a família, sobretudo,
que pode transmitir-lhes, entre outros aspectos, um
patrimônio de “defesas internas”.

Suscitadas com base na observação sobre países capi-
talistas avançados e onde se constitui e ainda persiste um
Estado de Bem Estar Social, essas considerações aplicam-
se especialmente à situação dos países latino-americanos
e do Brasil, onde os (históricos) problemas e transforma-
ções na esfera do trabalho são bem mais acentuados e
somam-se a uma enorme carência de políticas sociais
(Lautier, 1994; 1995).

Diversos estudos, por um lado, têm analisado como, na
história brasileira, os desafios de combate ao pauperismo e
de regulação e controle das desigualdades e das injustiças
nunca foram priorizados e efetivamente enfrentados (Car-
valho, 2001). Todavia, o projeto desenvolvimentista pelo
menos incorporava certa lógica de integração e as altas ta-
xas de crescimento econômico por ele propiciadas via-
bilizaram, durante algumas décadas, uma expansão signifi-
cativa das oportunidades de emprego e de obtenção de renda,
bem como perspectivas de mobilidade e ascensão social,
abortadas com sua crise e seu esgotamento. Por outro lado,
notadamente na década de 80, na luta contra o regime au-
toritário, as reivindicações dos trabalhadores e as deman-
das da grande massa excluída dos benefícios da moderni-
zação e crescimento do país alcançaram nova expressão e
relevância política, colocando o enfrentamento da questão
social no centro da agenda da redemocratização; para isso,
eram enfatizadas melhor distribuição das oportunidades e
da riqueza e a ampliação e a universalização dos direitos
de cidadania, notadamente pelo sistema de proteção e de
um conjunto de políticas públicas de caráter social.

Com o ajuste e a reestruturação produtiva nos anos 90,
porém, essas prioridades foram alteradas, passando-se a
enfatizar e a tratar a questão social de outra perspectiva.
Partindo de concepções antinômicas entre o desenvolvi-
mento econômico e o social e considerando o segundo
como um subproduto do primeiro, essa perspectiva:

- despolitiza a questão social, dissociando-a da questão
da injustiça e das desigualdades sociais e da própria esfe-
ra pública;

- subordina o desenvolvimento e as políticas sociais aos
ditames absolutos da economia;

- reduz a questão social à questão da pobreza, com outra
compreensão desse fenômeno;

- adota uma concepção residual que retira o caráter uni-
versal das políticas sociais, direcionando-as, fundamen-
talmente, aos contingentes excluídos do mercado e em
situação de maior pobreza, com o objetivo de atenuar seus
efeitos mais perversos e seu potencial conflitivo e
disruptivo; e

- promove uma reconfiguração do sistema de proteção e
das políticas sociais, adaptando-as a essas novas orienta-
ções (Carvalho, 2001; Ivo, 2001). Assim, em vez de “a
década dos direitos”, os anos 90 constituíram, na verda-
de, a década de sua destituição.

Com disponibilidade reduzida de recursos e sujeita a
pressões crescentes por sua contenção, a chamada “área
social” do Estado brasileiro vem buscando racionaliza-
ção dos gastos e adequação de suas ações às orientações
anteriormente mencionadas, mediante focalização, da
descentralização e da busca de novas parcerias com o
mercado e a sociedade. Reproduzindo uma concepção da
vida social fragmentada, os “problemas sociais” passaram
a ser enfrentados pela multiplicação de políticas e pro-
gramas setoriais, emergenciais e isolados, sem um proje-
to que os articule e lhes imprima sentido político (Cohn,
2000).

A prioridade concedida aos segmentos populacionais
considerados como mais pobres e vulneráveis (como as
crianças e os adolescentes ou os produtores rurais de bai-
xa renda) vem-se traduzindo em intervenções pontuais,
compensatórias e assistencialistas, de alcance geralmente
limitado. Como ilustram as declarações da Secretaria de
Assistência Social do Ministério da Previdência e Assis-
tência Social do Brasil, reproduzidas no início do presen-
te texto, alguns desses programas remetem à própria po-
pulação pauperizada a “responsabilidade” de dar conta de
seus problemas, exaltando a “participação”, a “solidarie-
dade” e a “autogestão”.

Em acuradas análises sobre as relações entre pobreza
e governança, Ivo (2001) destaca esse fenômeno, repor-
tando-se ao desenvolvimento de iniciativas inspiradas pelas
agências multilaterais que procuram aproveitar o que con-
sideram como “ativos” e como “potencial” dos pobres, mo-
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bilizando-os e canalizando-os “para resolver a um só tempo
o problema material da pobreza, da participação e da
integração social”, por intermédio de ações restritas ao
campo de ação da comunidade e de uma ênfase no
empreendedorismo e na incorporação dos pobres no mer-
cado. 8

Contudo, embora necessários para aliviar a extrema
carência de determinadas camadas da população, progra-
mas pontuais e enfatizados têm limites bastante estreitos
no enfrentamento dos problemas sociais e da pobreza
quando não são associados a políticas e transformações
mais amplas, que ataquem seus determinantes estruturais
(Lopes; Gottschalk, 1990). Além disso, no caso brasilei-
ro, eles vêm atendendo a uma parcela bastante reduzida
de sua potencial clientela.

O Programa Brasil em Família ilustra bem este fato.
Criado em 2000, ele propõe parceria entre o governo fe-
deral (por intermédio da Secretaria de Assistência Social
– Seas do Ministério da Previdência e Assistência Social),
os governos estaduais e municipais para a instalação e ma-
nutenção de Núcleos de Apoio à Família (NAF). Confor-
me a proposta oficial (Brasil, 2001a), esses núcleos se
incluiriam entre as ações integradas no combate à pobre-
za, com múltiplas atribuições. Objetivando impulsionar a
inclusão social de famílias de baixa renda, com ativida-
des de atendimento, orientação, encaminhamento, supor-
te social e visitas domiciliares, entre outros, caberia aos
NAF:
- organizar e mediar a oferta e a demanda de serviços
sociais por meio da orientação ao acesso dos serviços ca-
dastrados;

- estimular e valorizar o papel da mulher nas famílias
pauperizadas;

- desenvolver atividades socioeducativas com essas fa-
mílias para ampliar o universo informacional e a ação
participativa;

- articular e apoiar projetos de incentivo a unidades pro-
dutivas familiares e comunitárias, ao associativismo e ao
cooperativismo;

- encaminhar ou articular cursos de qualificação profis-
sional;

- viabilizar o atendimento prioritário às famílias inseridas
nos programas da Seas;

- trabalhar as relações existentes nos núcleos familiares;

- manter uma “relação direta e dinâmica” com as insti-
tuições e os serviços sociais da comunidade;

- incentivar a ampliação da rede social local, tanto por
parte da iniciativa privada quanto da governamental.

Na prática, porém, o programa parece estar bem dis-
tante dessas pretensões. No Estado da Bahia, por exem-
plo, foram implantados apenas doze núcleos, nove deles
em Salvador e outros nos municípios de Camaçari, Lauro
de Freitas e Simões Filho (integrantes da Região Metro-
politana), com uma meta de 28.800 atendimentos/ano.
Problemas com o repasse de verbas da Seas levaram o NAF
de Simões Filho à desativação e os demais a serem ban-
cados pelas prefeituras. No primeiro semestre de 2002,
foram registrados 1.379 atendimentos em Camaçari, 958
em Lauro de Freitas e 8.301 em Salvador, com as ações
do NAF centradas na identificação de instituições e ser-
viços locais de assistência, no cadastramento e na reali-
zação de reuniões socioeducativas com famílias indigen-
tes e em esforços para intermediar e assegurar seu acesso à
deficitária (e muitas vezes precária) rede social existente.

Programas direcionados à infância e à juventude
pauperizadas, como o Programa de Erradicação do Tra-
balho Infantil – Peti, o Projeto Agente Jovem de Desen-
volvimento Social e Humano e o Programa Bolsa Escola
do Governo Federal também são destacados como inicia-
tivas de proteção à família no discurso oficial.

O Peti vem retirando meninos e meninas entre 7-14
anos das chamadas “piores formas” de trabalho infan-
til. Atuando prioritariamente em áreas que o utilizam
em larga escala e em condições especialmente intole-
ráveis, ele oferece pequena compensação financeira às
famílias dessas crianças, na forma de bolsas no valor
de R$ 25,00 por criança nas áreas rurais e R$ 40,00
nas áreas urbanas, com um teto máximo de três crian-
ças, por família, desde que elas freqüentem regularmente
a escola e atividades socioeducativas (culturais, espor-
tivas e de lazer) no turno complementar. Envolvendo
uma parceria entre o governo federal, Estados e muni-
cípios, em 2000, o Programa atendia a cerca de 140 mil
crianças e adolescentes brasileiros. Em 2002, esse nú-
mero se expandiu significativamente, projetando uma
meta de 813 mil e concedendo 801.714 benefícios até
o último mês de maio (Folha de S.Paulo, 26/05/2002),
com evidentes efeitos positivos sobre as crianças, fa-
mílias e áreas beneficiadas. Contudo, já em 1999 havia
2.532.965 crianças ocupadas entre os 10-14 anos no
Brasil, conforme informações da PNAD, sem contar que
muitas crianças começam a trabalhar antes daquele li-
mite de idade, principalmente nas áreas rurais. Além
disso, o Peti começou a enfrentar o angustiante proble-
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ma do que fazer com os meninos e as meninas desliga-
dos porque ultrapassaram os 14 anos, que na ausência
de outras alternativas tendem a voltar a atividades pre-
cárias e arriscadas e às condições de vida degradantes
das quais foram temporariamente afastados.

Esse problema começou a ser parcialmente equacionado
com a recente criação do Programa Agente Jovem,
direcionado para jovens de 15 a 17 anos de comunidades
pobres cujas famílias tenham renda familiar per capita de
até meio salário mínimo, com prioridade para os egressos
de programas como o Renda Mínima, Peti ou Bolsa Esco-
la. Seu objetivo seria o de suprir necessidades de jovens
com o mencionado perfil, que sem idade suficiente para
ingressar no mercado de trabalho e sem melhores alterna-
tivas terminariam ficando “à margem”, na ociosidade ou
na marginalidade (Brasil, 2001b).

Fundamentando-se na crença de um protagonismo ju-
venil, o programa propõe-se a assistir aos seus benefi-
ciários de forma que assegure sua permanência no siste-
ma educacional e experiências práticas para sua inserção
laboral futura, paralelamente a uma atuação “cooperativa
e construtiva” nas comunidades onde eles residem, con-
tribuindo para melhoria de seus indicadores sociais. Mais
concretamente, é oferecida uma Bolsa de R$ 65,00 aos
seus participantes, condicionada à freqüência escolar e a
sua capacitação e atuação na comunidade no apoio às áreas
de saúde, meio ambiente e cidadania, articulada com sua
participação em atividades de cultura, esporte e lazer. De
acordo com informações oficiais, em maio do corrente ano,
o total de beneficiários do Agente Jovem teria chegado a
100 mil.

Sem maiores considerações sobre a proposta ou a
operacionalização desse programa, no que diz respeito às
discussões do presente trabalho, vale ressaltar: a) sua re-
duzida abrangência, em um país atualmente marcado pela
chamada “onda jovem”; b) como iniciativas dessa ordem,
mesmo quando bem concebidas e sucedidas, não vem con-
seguindo-se contrapor ao alto nível de desemprego e à falta
de perspectivas que afeta a maioria dos jovens brasilei-
ros, frustrando o aproveitamento de suas potencialidades,
seus sonhos e suas expectativas.

O último dos programas mencionados, o Bolsa Escola
teve origem em 1995, como iniciativa do governador re-
cém-eleito do Distrito Federal, Cristovam Buarque. Na
época, o Programa beneficiou 50.676 crianças de um to-
tal de 25.680 famílias de baixa renda, oferecendo-lhes men-
salmente uma Bolsa no valor de um salário mínimo, con-
dicionada à freqüência de seus filhos à escola. Por seu

caráter inovador e resultados, essa iniciativa conquistou
visibilidade e reconhecimento internacional. Com isso,
terminou fundamentando um programa que em maio de
2002 atendeu a 852.002 crianças e adolescentes (entre seis
a quinze anos) de famílias com renda per capita de até
meio salário mínimo, em todo o território brasileiro, o
denominado Bolsa Escola Federal. Ao expandir sua
abrangência, porém, o programa reduziu o valor da Bolsa
para R$ 15,00 para cada filho beneficiado, estabelecendo
um teto máximo de R$ 45,00 por família, o que tem susci-
tado várias críticas.

Documento elaborado pelo MEC responde às críti-
cas, ressaltando que o Bolsa Escola não é a solução para
a pobreza do país e que sua proposta “é eminentemente
educacional”. Seus objetivos seriam, sobretudo, “asse-
gurar a permanência dos alunos mais pobres na escola,
motivá-los a estudar e diminuir os ainda altos índices
nacionais de evasão e repetência. Mas as ações deve-
rão produzir outros efeitos importantes, como a melhora
da qualidade de vida e da distribuição de renda no país,
a recuperação da auto-estima de famílias ou o desen-
volvimento da cidadania” (Dossiê J.B. Publicidade ,
2002).

É no mínimo duvidoso, porém, que com uma simples e
reduzida Bolsa possa alcançar-se esses efeitos e objeti-
vos. Em Estados como o da Bahia não existe sequer um
efetivo controle da freqüência dos beneficiários à escola.
Além disso, sua qualidade precisaria ser bastante trans-
formada e melhorada para torná-la mais convidativa e ca-
paz de viabilizar melhor desempenho educacional dos alu-
nos de mais baixa renda.

Ademais, não se pode ignorar que, além de atingir ape-
nas reduzida parcela de seu público-alvo, esses progra-
mas deixam grande contigente de trabalhadores empobre-
cidos e vulnerabilizados e os que não são considerados
como em uma situação extremada de pobreza excluídos
dos suportes sociais. Assim, o que a referência às “res-
ponsabilidades” deixa evidente é um processo de privati-
zação dos riscos que remete aos indivíduos e às famílias
o enfrentamento da vulnerabilidade e da precariedade das
condições de vida. Atingida pelas mudanças assinaladas
e por processos nos quais não têm qualquer controle, po-
rém, a família vem perdendo gradativamente sua capaci-
dade de funcionar como amortecedor da crise e como
mecanismo de proteção de seus componentes, o que leva
não apenas à deterioração das condições de vida da maio-
ria da população como afeta e ameaça a própria unidade
familiar.
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NOTAS

1. Secretária de Assistência Social do Ministério da Previdência e As-
sistência Social do Brasil. Esta declaração foi publicada na Folha de
S.Paulo  de 30/04/2000, como resposta às críticas sobre a redução para
quatro anos do tempo máximo em que crianças e adolescentes
pauperizados poderiam ser beneficiados  pelo Programa de Erradicação
do Trabalho Infantil – Peti, criado em 1997 para eliminar as chamadas
“piores formas desse trabalho”. Até 1999, o Programa concedia bolsas
a crianças e jovens ocupados em atividades penosas e degradantes até
que eles chegassem aos 15 anos, procurando viabilizar sua dedicação
integral à escola. Com o argumento, porém, de que o Peti precisava
“ter uma porta de saída”, o tempo do benefício foi reduzido para dois
anos, prorrogáveis por mais dois, decisão justificada pela Secretária
com as mencionadas considerações.

2. Ver, a esse respeito, por exemplo, Scott (1993), para o caso norte-
americano, e ainda, para as realidades do Brasil e de outros países da
América Latina, estudos como os de Bilac (1993), Ribeiro e Ribeiro
(1994), Ribeiro et al., (1994), Ribeiro (1999), Montali (2000), Tuirán
(2002), Salles (2002), Goldani (2002), Garcia e Rojas (2001), Souza
(1996) e Machado (2001), que, entre vários outros, destacam as trans-
formações da estrutura familiar.

3. Diversos estudos assinalam que geralmente o principal provedor é o
chefe da família, seja ele homem, seja mulher. O segundo membro da
família a participar mais intensamente do mercado de trabalho é o
cônjuge, seguido pelos filhos adultos ou adolescentes. A chefia femi-
nina tende a ampliar as dificuldades de subsistência; principalmente
quando os filhos são menores, porque além de receberem salários mé-
dios mais baixos as mulheres têm que conjugar o trabalho remunerado
com as atividades domésticas e o cuidado das crianças. Nesse último
aspecto, a colaboração mais ampla da família extensa tende a ser crucial.

4. Salvo quando se adota o ponto de vista de Mitchell (1912) e Reid
(1934), desenvolvido por economistas neoclássicos nos anos 60. Gary
Becker (1965) e Kelvin Lancaster (1966), entre outros, interpretam a
família como uma “microempresa”, que compra bens e outros insumos
no mercado, combina-os com seu próprio tempo de trabalho, segundo
uma “função de produção doméstica”, para produzir “bens” destina-
dos ao autoconsumo. Trata-se de um enfoque interessante, sobretudo
numa economia em que crescem o self-service e o do-it-yourself, mas
que está limitado à órbita do que os marxistas denominam “valores-
de-uso”.

5. O crescimento das famílias unipessoais está principalmente asso-
ciado a mudanças na pirâmide etária e ao envelhecimento da popula-
ção, pois a maior parte dessas unidades é composta por pessoas ido-
sas. Vale ressaltar, também, que o tamanho médio da família apresen-
ta algumas diferenças entre as diversas regiões, sendo maior no Norte
(3,9) e Nordeste (3,7) e menor no Sul e Sudeste (3,3), sobretudo em
decorrência de variações no número médio de filhos.

6. O conceito oficial de desemprego aberto (medido pela Pesquisa
Mensal de Emprego, pelo IBGE) considera como desempregado ape-
nas aquele que além de ter buscado emprego ativamente no período de
referência, não executou qualquer atividade laboral. Aquele que não
procurou emprego nesse período, é classificado como inativo, e quem
trabalhou por algumas horas como ocupado. Isto leva a uma expressi-
va subestimação do fenômeno, uma vez que esse conceito não consi-
dera quem se encontra à procura de trabalho mas realizou alguma ati-
vidade esporádica, premido pela necessidade de subsistência (na au-
sência de um seguro-desemprego), assim como os que poderiam ser
classificados como desempregados por desalento; ou seja, pessoas que
desistiram de uma procura ativa de emprego, desanimadas por não
conseguirem encontrá-lo, mas que desejam trabalhar. Já a metodologia
do Dieese (PED) procura captar esses problemas, medindo tanto o de-
semprego aberto como aquele oculto pelo trabalho precário ou pelo
desalento, para chegar à taxa de desemprego total. Ademais, as
metodologias da PED e da PME operam com conceitos distintos da
População em Idade Ativa (PIA). A primeira incorpora jovens entre

10 e 15 anos, pois considera fundamental reconhecer a realidade do
trabalho infantil no país.

7. Caracterizando a discriminação da mulher no mercado de trabalho,
o estudo do Dieese (2001) assinala como sua remuneração média é
inferior à dos homens até mesmo entre os profissionais de nível supe-
rior. Em 1999, os rendimentos/hora dos ocupados no trabalho princi-
pal entre esses profissionais era de R$ 12,33 entre os homens em Belo
Horizonte, contra R$ 8,56 entre as mulheres; no Distrito Federal de
R$ 16,64 contra R$ 12,52; em Porto Alegre de R$ 9,09 contra R$ 6,90;
em Recife de R$ 10,14 contra R$ 6,60; em Salvador de R$ 10,12 con-
tra R$ 7,10 e em São Paulo de R$ 14,33 contra R$ 10,03. Consideran-
do todos os ocupados, as mulheres recebiam em média 65% do que
recebiam os homens.

8. Ao cobrar que as famílias beneficiadas pelo Peti se esforçassem para
sair da indigência; a Secretaria de Assistência Social explicou que isso
poderia ser viabilizado à medida que as famílias aproveitassem os pro-
gramas governamentais de geração de trabalho e renda.
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